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    1. INTRODUÇÃO




    1.1 - CONTEXTUALIZAÇÃO E PROBLEMATIZAÇÃO




    A tomada de decisões dentro das organizações encontra-se associada a diversos riscos, os quais devem ser devidamente gerenciados, para fins do atingimento das metas organizacionais. Da mesma forma, no setor público a prestação de serviços à sociedade encontra-se atrelada aos impactos sociais de suas ações, que também estão relacionadas com diversos riscos das mais variadas ordens.




    Especificamente, no Poder Judiciário uma gestão de riscos eficaz, eficiente e efetiva é de extrema importância considerando as peculiaridades inerentes às suas atividades de gestão processual, bem como aumento da litigiosidade no seio da sociedade, por exemplo o Poder Judiciário terminou o ano de 2015 com 74 milhões de demandas, com aumento de 1,9 milhões em relação ao ano anterior, sendo que de 2009 até 2015 houve um aumento de 19,4% das ações. O relatório do Conselho Nacional de Justiça chegou à conclusão que caso fosse paralisado recebimento de processos seriam necessários 03 (três) anos para zerar o estoque atual de feitos (CNJ, 2016).




    Desta forma, para conseguir gerenciar toda esta pressão por resultados que o Poder Judiciário tem sofrido torna-se necessária a adoção de controles internos para fins de garantir a eficiência, eficácia e efetividade de suas ações.




    Nesta senda, os conceitos apresentados por Washington Souza (2008), relacionados com a efetividade medida pela avaliação das mudanças ocorridas com as ações implementadas, eficácia resultante da relação entres as metas alcançadas em relação as pretendidas e eficiência que significa fazer mais com menos, servem de parâmetros e devem ser atendidos para mensurar de uma boa gestão de risco e consequentemente dos controle internos da organização. Tais conceitos estão relacionados com uma boa gestão pública.




    Na busca de atendimento destes conceitos, o Committee of Sponsoring Organizations (COSO)1, em 1992, na elaboração do documento Internal Control - Integrated Framework (COSO I), conceituou controle interno como um processo executado pelo Conselho de Administração, Diretoria e outros profissionais, como a finalidade de promover razoável segurança de que alguns objetivos da organização serão atingidos, tais como: confiabilidade das demonstrações contábeis; eficácia e eficiência das operações e adequado cumprimento das determinações legais e regulamentares, tendo como direção a realização dos objetivos da organização (PELEIAS et al., 2014).




    Vale destacar que a Controladoria Geral da União e o Ministério do Planejamento fazem distinção entre os termos controles internos e gestão de risco, através da Instrução Normativa Conjunta MP/CGI nº 01, de 10 de maio de 2016.




    Pela norma indicada, a gestão de risco seria um processo para identificar, avaliar, administrar e controlar potenciais eventos e situações, com a finalidade de garantir o alcance dos objetivos da organização.




    Enquanto, controles internos seriam o conjunto de regras, procedimentos, protocolos, rotinas informatizadas, conferências, trâmites de documentos e informações destinas a enfrentar o risco e fornecer segurança razoável na realização do objetivo da entidade.




    Portanto verifica-se que a instrução normativa diferenciou os conceitos de gestão de risco e controles internos, assim como fez a metodologia COSO II, quando considerou que a gestão de risco é mais ampla e engloba os controles internos, uma vez que envolve aspectos mais estratégicos (COSO, 2014).




    Outrossim, os controles internos têm aspectos mais ligados aos procedimentos que devem estar alinhados com as diretrizes traçadas pela gestão de risco, assim como pode-se inferir pela Instrução Normativa Conjunta MP/CGI nº 01, de 10 de maio de 2016.




    Além da distinção entre controle interno e gestão de risco, Drucker (1998, p. 503) adiciona uma nova diferenciação entre os termos controles internos e controle interno. Para o referido estudioso, a palavra “controle” não corresponde ao plural “controles”, pois não é através de um maior número de controles que as instituições podem chegar ao maior controle de sua atividade. Portanto, na visão do autor, os controles devem ser racionais, econômicos, adequados, simples, oportunos e congruentes com o nível de controle final que administração busca sobre a organização.




    O cerne da implantação dos controles internos no Poder Judiciário deu-se por meio da Resolução n. 86/2009 do CNJ, conforme estabelecido no Relatório de Levantamento do Tribunal de Contas da União TC 025.818/2008-4 que determinou a adoção das melhores práticas nacionais e internacionais para fins do estabelecimento dos controles internos nos órgãos da administração pública (SILVA, 2016).




    Tal relatório do TCU constatou que 66% das unidades estudadas não tinham qualquer trabalho realizado sobre avaliação dos procedimentos de controles internos da organização, sendo que 40% não tinham nem mesmo planejamento anual sobre o tema. Na época, cerca de 67% das instituições não tinham programas de desenvolvimento de pessoal ligado ao sistema de controles internos (TCU, 2009b).




    Considera-se no aludido Relatório de Levantamento do Tribunal de Contas da União - TCU que qualquer decisão dentro de uma organização traz consigo um risco inerente de acerto ou fracasso, sendo que a gestão de risco eficiente conduz às decisões que minimizem os riscos identificados dentro deste processo de tomada de decisão. Parte-se do princípio que é impossível eliminar todos os riscos inerentes aos processos organizacionais na busca de seus objetivos, entretanto não significa dizer que situações incômodas não possam ser minimizadas, mediante a utilização de ferramentas efetivas de gestão de riscos (TCU, 2009b).




    As turbulências e grandes reviravoltas verificadas nas relações econômicas e sociais elevam significativamente os riscos organizacionais. Novos modelos de negócios disruptivos, os ciclos de vida dos produtos cada vez menores, o aumento vertiginoso da concorrência, a busca pela produtividade máxima, a quebra de paradigmas sociais, dentre outras condicionantes do mundo moderno somam-se aos riscos corporativos, nos quais as organizações devem estar atentas (MIRANDA, 2017). O Poder Público acaba sendo totalmente influenciado por tais variáveis complexas do mundo moderno, motivo pelo qual é necessária a utilização de ferramentas e metodologias de gestão de riscos para alcançar uma gestão efetiva e com grande impacto social.




    Logo, pode-se entender que a gestão de risco de uma organização tem como objetivo a busca da eficiência, eficácia e efetividade das suas atividades organizacionais como um todo, pois a excelência de gestão de risco influencia decisivamente na boa gestão pública.




    O controle interno quando bem estruturado e aplicado dentro de uma organização serve preventivamente para correção dos procedimentos adotados e para verificação de desvios.




    A adoção de técnicas avançadas de controle interno e conformidade podem proteger a reputação da entidade, gerar eficiências, detectar e coibir abusos e desvios dos seus regulamentos, melhoria dos processos internos e contribuir para melhor o nível de excelência percebida pelos clientes (COSO, 2014).




    Verifica-se que tais técnicas e métodos de gestão de riscos tem fulcral importância dentro do Poder Judiciário, considerando o ambiente cada vez mais complexo e desafiador de seu contexto, ocasionado principalmente pelo aumento da judicialização de diversos temas, do maior acesso à justiça e da complexidade das demandas administrativas e judiciais enfrentadas em seu cotidiano.




    Cabe destacar a importância do binômio custo-benefício da implantação dos mecanismos aqui tratados, considerando que tal gestão consumirá energia e recursos da organização, razão pela qual deve pugnar por uma eficiente alocação de recursos direcionados para os controles internos e conformidade (ASSI, 2014).




    Em pesquisa realizada por Silva (2016), apresentou-se uma consolidação das recomendações de controle interno do STF e de diversos Tribunais Superiores (STJ, TST, STM e TSE), bem como do CNJ, no período de 2012 a 2014. Somente o STF teve 711 recomendações no período, enquanto no STJ verificou-se 1.166 recomendações, as quais se mostraram essenciais na gestão de risco implementada pelo Poder Judiciário.




    Assim, a gestão de risco realizada a partir de recomendações dos órgãos de controle interno deixou de ser uma atribuição exclusiva dos órgãos de auditoria para tornar-se um princípio essencial inserido no trabalho de cada gestor da organização, com a finalidade de atender as recomendações de auditoria.




    Diante do exposto, a pesquisa realizada estabeleceu que o problema a ser respondido diz respeito a qual nível de adequação dos controles internos estabelecidos pelo Poder Judiciário do Estado do Ceará em relação à metodologia Risk Management - Integrated Framework definida pelo Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (COSO-ERM).




    1.2 - RELEVÂNCIA E PROBLEMA




    Na busca de promover a gestão de risco dentro do setor público, foi organizada pela Internacional Organization of Supreme Audit Institutions – INTOSAI, entidade internacional voltada para realização de estudo e troca de informações relacionadas à gestão de risco, um conjunto de diretrizes consolidadas pelos trabalhos do Committee on Sponsoring Organizations of the Treadway Commission – COSO, para fins de estabelecer os componentes mínimos da gestão de risco dentro das organizações por meio de uma matriz.




    Em estudo realizado por Barreto, Callado e Callado (2018) na Universidade Estadual da Paraíba quanto ao alinhamento do sistema de controles internos aos padrões internacionais da metodologia COSO, verificou-se um índice de concordância parcial entre o que preconiza a referida metodologia e aquilo que é aplicado no contexto organizacional.




     Wassally (2008) realizou pesquisa junto a Secretaria Federal de Controle Interno, órgão vinculado à Controladoria Geral da União (CGU), que tem como função primordial organizar o sistema de controle interno em âmbito federal, para fins de verificar o grau de adequação do setor aos ditames da metodologia COSO. No estudou verificou-se que as normas da instituição não abordam os elementos da citada metodologia, bem como um grau elevado de desconhecimento desta pelos técnicos e analistas do órgão.




    Em estudo mais recente junto à 382 relatórios de gestão de órgãos da administração pública federal, Cannavina e Parisi (2015), verificou-se que os órgãos não utilizam plenamente os controles internos para melhorar seu desempenho e alcançar seus objetivos, sendo que apenas 36,6% acreditam que os controles internos adotados contribuem para consecução dos resultados almejados, bem como na percepção da maioria dos órgãos os principais aspectos da avaliação de riscos não são aplicados.




    Vale destacar que tanto Wassally (2008) como Cannavina e Parisi (2015) chegaram na conclusão de que os órgãos enfatizam mais aspectos atinentes aos procedimentos e processos do que aqueles ligados aos resultados proporcionados pelos controles internos.




    Em outro estudo realizado para medir o grau de adequação da metodologia COSO ao setor público, Wanderley et al. (2015) estudou o Departamento de Aquisições de um órgão de compra da Marinha do Brasil. Na ocasião, verificou-se alguma harmonização teórica entre a base conceitual da metodologia somente em relação aos elementos ambiente, controle e procedimentos de controle, embora de maneira bem superficial.




    Farias et al. (2009) estudou a metodologia COSO como uma ferramenta de gerenciamento dos controles internos do Banco do Brasil S/A, instituição financeira pública que adota o COSO como base de seus sistemas de controle interno. Na oportunidade, verificou-se que 78% dos gerentes concordam que o sistema de controle interno atua como componentes da gestão, sendo que 92% deles acreditam que os controles operacionais variam de regular para ótimo.




    Araújo et al. (2016) analisou sob a ótica do COSO unidades de controles de 38 municípios brasileiros através de 60 relatórios de controles internos, quando verificou que a maioria das constatações se relacionavam com procedimentos de controles e avaliação de risco, em detrimento da resposta ao risco, informação e comunicação e monitoramento. No referido estudo restou evidenciado que o principal objetivo dos controles internos era alcançar metas orçamentárias e financeiras ou atender exigências legais e normativas.




    Através do estudo realizado por Fajardo e Wanderley (2010) identificou-se no âmbito da auditoria de avaliação de gestão que existe certa similaridade com o modelo COSO, conforme determinado pela Decisão Normativa do TCU nº 102/2009, especialmente em relação aos elementos ambiente de controle, avaliação de risco e atividades de controle, informação e comunicação e monitoramento. Vale ressaltar que o estudo verificou que a referida decisão aborda explicitamente os elementos da matriz COSO.




    Especificamente no Poder Judiciário, em estudo realizado por Silva (2016) junto ao Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba - PB verificou-se o baixo grau de adequabilidade da gestão de risco à metodologia conhecida como Enterprise Risk Management Framework (ERM), criada pelo Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (COSO), o qual atendeu somente o grau de adequabilidade de 10,55% em todo o sistema do referido Tribunal; tal trabalho acadêmico indicou que a gestão de risco no Poder Judiciário é deficitária e espera-se que o estudo sirva para apontar deficiências a fim de direcionar ações com a finalidade de suprir eventuais dificuldades de gestão.




    Os trabalhos relacionados com gestão de risco dentro do setor público têm sido influenciados pela adoção de boas práticas de governança corporativa presentes nas instituições no âmbito nacional e internacional, passando da mera análise do enquadramento legal das ações dos gestores, para um estudo mais amplo relacionado com a eficiência, eficácia e efetividade dos programas de governo e seus impactos na sociedade (MIRANDA, 2017).




    Considerando a existência de ineficiências e falhas de natureza operacional, tática e estratégica em qualquer organização, a adoção de princípios relacionados com uma maior confiabilidade nas operações do setor público tem alta relevância para melhora das relações institucionais perante a sociedade, servido inclusive para legitimar a atuação Poder Judiciário no seu mister de promover a justiça.




    Desta forma, verifica-se que há espaço para realização de estudos que relacionem as variáveis de controles internos e gestão de riscos na estrutura do Poder Judiciário, o que detona a importância do problema estabelecido da pesquisa realizada.




    Portanto, a importância do tema advém do atual cenário desafiador das instituições públicas junto à sociedade, especialmente do Poder Judiciário, que tem visto o crescimento exponencial de seus serviços e das demandas sociais postas à sua análise, sendo necessário a realização de estudos para verificar como funciona a gestão de risco em sua estrutura, para fins de atenuar eventuais riscos decorrentes deste novo contexto.




    Tudo que será explanado proverá de uma revisão da literatura sobre os temas abordados para fins de incrementar valor real ao leitor e tornar a pesquisa mais consistente do ponto de vista metodológico e teórico, com passagem por todos os aspectos da temática, desde a definição de riscos, suas classificações e os métodos de gestão mais conhecidos, especialmente aqueles retratados pela metodologia COSO-ERM ou COSO II.




    1.3 - OBJETIVOS




    Considerando a contextualização e a problematização apresentadas, bem como a relevância do problema, foram estabelecidos os seguintes objetivos para pesquisa relatada.




    a) Objetivo Geral




    •Avaliar a Gestão de Riscos no Poder Judiciário do Estado do Ceará, tomando por referência o Fórum Clóvis Beviláqua, a partir do padrão de controles internos estabelecidos pela metodologia Risk Management - Integrated Framework (COSO-ERM), com base na percepção dos servidores.




    b) Objetivos Específicos




    •Conhecer a percepção dos servidores atuantes nos gabinetes das varas do Fórum Clóvis Beviláqua em relação aos controles internos.




    •Apresentar quais os fatores que mais influenciam a gestão de risco, a partir das repostas apresentadas pelos servidores do Fórum Clóvis Beviláqua.




    •Verificar os padrões similares e as diferenças de respostas em relação às variáveis estudadas, agrupando os resultados segundo as características dos respondentes.




    




    

      

        1 Committee on Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (COSO) é um comitê formado por representantes da American Accounting Association (AAA); American Institute of Certified Public Accountants (AICPA); Financial Executives International (FEI); Institute of Management Accountants (IMA); The Institute of Internal Auditor (IIA) (COSO, 2017).


      


    


  




  

    2. CONTROLE INTERNO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA




    Primeiramente cabe diferenciar o conceito de controles internos e controle interno, tomando por base os ensinamentos de Drucker (1998, p. 503):




    Os controles [internos] significam mensurações e informações. O controle [interno] quer dizer direção. Os controles [internos] dizem respeito aos meios, o controle [interno] ao fim. Os controles [internos] ligam-se aos fatos, isto é, a acontecimentos ocorridos anteriormente. O controle [interno] relaciona-se com expectativas, isto é, com futuro. Os controles [internos] são analíticos, preocupam-se com o que era e o que é. O controle [interno] é normativo e diz respeito aquilo que deve ser.




    Desta forma, verifica-se pelas lições de Peter Drucker que o controle interno é o fim que se busca com a utilização dos controles internos, sendo que estes são as ferramentas utilizadas para alcançar aqueles.




    Considerando que todas as organizações necessitam de controles internos para detectar e corrigir falhas em seus processos, bem como para salvaguardar seus ativos, dentro da administração pública o referido processo torna-se uma medida de fundamental importância para resguardar a lisura do patrimônio público.




    Dentro o ramo da contabilidade pode-se verificar a existência de diversos conceitos relacionados aos controles internos. O Conselho Federal de Contabilidade – CFC, na NBCT 16.8, aprovada pela Resolução CFC Nº. 1.135/08, que trata dos controles internos no setor público (CFC, 2008, p 01), conceituou controle interno da seguinte forma:




    Controle interno sob o enfoque contábil compreende o conjunto de recursos, métodos, procedimentos e processos adotados pela entidade do setor público, com a finalidade de: (a) salvaguardar os ativos e assegurar a veracidade dos componentes patrimoniais; (b) dar conformidade ao registro contábil em relação ao ato correspondente; (c) propiciar a obtenção de informação oportuna e adequada; (d) estimular adesão às normas e às diretrizes fixadas; (e) contribuir para a promoção da eficiência operacional da entidade; (f) auxiliar na prevenção de práticas ineficientes e antieconômicas, erros, fraudes, malversação, abusos, desvios e outras inadequações.




    Conforme Franco e Marra (2001, p. 267) conceituam controle interno:




    Por controles internos entendem-se todos os instrumentos da organização destinados à vigilância, fiscalização e verificação administrativa, que permitam prever, observar, dirigir ou governar os acontecimentos que se verificam dentro da empresa e que produzam reflexos em seu patrimônio.




    Segundo o Instituto Americano de Contadores Públicos Certificados – AICPA (2001 apud ASSI, 2014, p. 101), organização profissional de contadores públicos dos Estados Unidos da América com mais de 330 mil membros, os principais objetivos do controle interno são proteger o patrimônio da instituição, obter informações adequadas, promover a eficiência operacional da organização e estimular a obediência e o respeito às políticas da administração.




    Para o Institut Français des Experts Comptables – IFEC (in SÁ: 1993, p. 110):




    O controle interno é formado pelo plano de organização e de todos os métodos e procedimentos adotados internamente pela empresa para proteger seus ativos, controlar a validade dos dados financeiros pela Contabilidade, ampliar a eficácia e assegurar a boa aplicação das instruções da direção.




    Conforme a definição de controle interno por Castro (2010, p. 292):




    O controle interno compreende o conjunto de métodos e procedimentos adotados pela entidade, para salvaguardar os atos praticados pelo gestor e o patrimônio sobre sua responsabilidade, conferindo fidedignidade aos dados contábeis e segurança às informações deles decorrentes.




    Desta forma, verifica-se que controle interno sob a ótica contábil se caracteriza por um conjunto de medidas e procedimentos adotados por uma organização para proteger seus objetivos das mais diversas intempéries, promovendo eficiência operacional, mediante adoção de políticas traçadas pela alta cúpula da administração.




    A própria Constituição Federal de 1998 estabelece em seu artigo 74 a necessidade da existência de um controle em cada poder da república, bem como traça objetivos a serem alcançados pelo referido sistema, conforme se verifica a seguir:




    Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:




    I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União;




    II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;




    III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União;




    IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.




    § 1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária.




    A visão geral apresenta também prescrições sobre controles internos. O Decreto-Lei n. 9.203/17 que dispõem sobre a política de governança de administração pública federal direta, autárquica e fundacional, informa em seu artigo 17 o seguinte:




    Art. 17. A alta administração das organizações da administração pública federal direta, autárquica e fundacional deverá estabelecer, manter, monitorar e aprimorar sistema de gestão de riscos e controles internos com vistas à identificação, à avaliação, ao tratamento, ao monitoramento e à análise crítica de riscos que possam impactar a implementação da estratégia e a consecução dos objetivos da organização no cumprimento da sua missão institucional, observados os seguintes princípios:




    I - implementação e aplicação de forma sistemática, estruturada, oportuna e documentada, subordinada ao interesse público;




    II - integração da gestão de riscos ao processo de planejamento estratégico e aos seus desdobramentos, às atividades, aos processos de trabalho e aos projetos em todos os níveis da organização, relevantes para a execução da estratégia e o alcance dos objetivos institucionais;




    III - estabelecimento de controles internos proporcionais aos riscos, de maneira a considerar suas causas, fontes, consequências e impactos, observada a relação custo-benefício; e




    IV - utilização dos resultados da gestão de riscos para apoio à melhoria contínua do desempenho e dos processos de gerenciamento de risco, controle e governança.




    Desta forma, a finalidade do controle interno passa pela avaliação das metas estabelecidas no planejamento federal através das peças orçamentárias, tal como plano plurianual, com viés centrado na legalidade, avaliação dos resultados, eficiência e eficácia, sob aspectos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial. Vale destacar, que os responsáveis pelo controle interno têm o dever de informar ilegalidades ao controle externo, sob pena de responsabilidade solidária.
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